
 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 133.001 - PA (2014/0062937-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FLS.103/111 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MUANÁ 
ADVOGADO : ALEX ANDREY LOURENÇO SOARES  - PA006459 
INTERES.  : RAIMUNDO MARTINS CUNHA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE VERBAS 
REPASSADAS AO MUNICÍPIO POR CONVÊNIO FIRMADO JUNTO AO FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO-FNDE. MONTANTE JÁ 
INTEGRADO AO PATRIMÔNIO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. PRECEDENTES DO STJ: AGRG NO CC 143.460/PA, REL. MIN. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJE 19.12.2016 E AGRG NO RESP 1.458.216/PI, 
REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 8.11.2016, DENTRE OUTROS. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MPF A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos da jurisprudência desta Casa, a ação de 
improbidade administrativa por ausência de prestação de contas do ex-Gestor 
Municipal, ao órgão federal que havia, em virtude de convênio, repassado verbas - 
já integradas ao patrimônio municipal - para a realização de determinados fins 
públicos, compete à Justiça Estadual. Precedentes: AgRg no CC 143.460/PA, Rel. 
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.12.2016 e AgRg no REsp. 1.458.216/PI, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.11.2016, dentre outros.

2.   Agravo Regimental do MPF a que se nega provimento, 
mantendo-se a decisão que conheceu do Conflito para declarar competente o 
JUÍZO DE DIREITO DE MUANÁ/PA, o suscitante.

Documento: 1613675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/06/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Regina Helena Costa. 
 
Brasília/DF, 14 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1613675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/06/2017 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 133.001 - PA (2014/0062937-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FLS.103/111 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MUANÁ 
ADVOGADO : ALEX ANDREY LOURENÇO SOARES  - PA006459 
INTERES.  : RAIMUNDO MARTINS CUNHA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MPF contra 

decisão que, no conflito negativo de competência suscitado pelo JUÍZO DE 

DIREITO DA VARA ÚNICA DE MUANÁ/PA, em face de decisão declinatória de 

competência proferida pelo JUÍZO FEDERAL DA 2a. VARA DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO PARÁ/PA, declarou aquele como o competente, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONFLITO 

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE. 

IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DE VERBAS DO FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO-FNDE. 

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA UNIÃO QUANTO AO 

INTERESSE EM INTEGRAR A LIDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL.

1.   Nos termos da jurisprudência desta Casa, 

caracteriza-se o interesse da União quando a verba objeto do litígio é 

oriunda do Erário Federal e sujeita à prestação de contas e 

fiscalização por órgão federal, nos termos da Súmula 208/STJ.

2.   Deve-se, no entanto, observar uma distinção na 

aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível, visto que 

tais enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal, e 

versam hipóteses de fixação da competência em matéria penal, em 

que basta o interesse da União ou de suas autarquias para deslocar a 

competência para a Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 

109 da CF.

3.   O art. 109 da CF/88 elenca a competência da Justiça 

Federal em um rol taxativo que, em seu inciso I, menciona as causas a 

serem julgadas pelo juízo federal em razão da pessoa, competindo a 

este último decidir sobre a existência (ou não) de interesse jurídico 

que justifique, no processo, a presença da União, suas autarquias ou 
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empresas públicas, conforme dispõe a Súmula 150 do STJ.

4.   Hipótese em que, à primeira vista, não há nos autos 

manifestação de interesse na causa de qualquer um desses entes.

5.   Assim, a despeito da Súmula 208 do STJ, a 

competência absoluta enunciada no art. 109, I, da CF faz alusão, de 

forma clara e objetiva, às partes envolvidas no processo, tornando 

despicienda, dessa maneira, a análise da matéria discutida em juízo.

6.   Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO 

DE DIREITO DE MUANÁ/PA (fls. 103/104).

2.   Originariamente, cuida-se de Ação Civil Pública por Ato de 

Improbidade Administrativa proposta pelo MUNICÍPIO DE MUANÁ/PA em face de 

RAIMUNDO MARTINS CUNHA, ex-Prefeito daquela Urbe, visando à aplicação das 

sanções previstas no art. 12, II da Lei 8.429/1992, em razão da ausência de 

prestação de contas do recurso recebido do Ministério da Educação–FNDE, pela 

Municipalidade no ano de 2012, referente ao Programa Dinheiro Direto na 

Escola–PDDE.

3.   Ajuizada a ação perante o Juízo Federal da 2a. Vara da 

Seção Judiciária do Pará, este se deu por incompetente para conhecer do feito, 

nos termos da Súmula 150/STJ, diante da impossibilidade de a União ou a 

autarquia federal comporem a lide, quer como assistentes simples ou como 

assistentes litisconsorciais, por ausência de interesse jurídico.

4.   Remetidos os autos à Justiça Estadual, o Juízo de Direito 

da Comarca de Muaná/PA suscitou o presente Conflito de Competência, 

considerando ser aplicável à espécie o enunciado da Súmula 208/STJ, pois, 

tratando-se de verbas oriundas do FNDE, demanda-se interesse da Autarquia 

Federal.

5.   Sobreveio brilhante Parecer do MPF às fls. 94/98, subscrito 

pela douta Subprocuradora-Geral da República ANA BORGES COÊLHO 

SANTOS, pelo conhecimento do presente conflito negativo de competência para 
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declarar competente o Juízo de Direito da Comarca de Muaná/PA.

6.   Em suas razões de Agravo Regimental, também subscrito 

pela Subprocuradora-Geral da República ANA BORGES COÊLHO SANTOS, 

sustenta o Parquet que deve ser reconhecida a competência da Justiça Federal, 

bem como a necessidade de intimação da União, do FNDE e do MPF para se 

manifestarem sobre eventual interesse em integrar a lide.

7.   É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 133.001 - PA (2014/0062937-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FLS.103/111 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MUANÁ 
ADVOGADO : ALEX ANDREY LOURENÇO SOARES  - PA006459 
INTERES.  : RAIMUNDO MARTINS CUNHA 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 

DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO 

DE CONTAS DE VERBAS REPASSADAS AO MUNICÍPIO POR 

CONVÊNIO FIRMADO JUNTO AO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO-FNDE. MONTANTE JÁ 

INTEGRADO AO PATRIMÔNIO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES DO STJ: AGRG NO CC 

143.460/PA, REL. MIN. ASSUSETE MAGALHÃES, DJE 19.12.2016 E 

AGRG NO RESP 1.458.216/PI, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 

8.11.2016, DENTRE OUTROS. AGRAVO REGIMENTAL DO MPF A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos da jurisprudência desta Casa, a ação de 

improbidade administrativa por ausência de prestação de contas do 

ex-Gestor Municipal, ao órgão federal que havia, em virtude de 

convênio, repassado verbas - já integradas ao patrimônio municipal - 

para a realização de determinados fins públicos, compete à Justiça 

Estadual. Precedentes: AgRg no CC 143.460/PA, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.12.2016 e AgRg no REsp. 

1.458.216/PI, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.11.2016, dentre 

outros.

2.   Agravo Regimental do MPF a que se nega 

provimento, mantendo-se a decisão que conheceu do Conflito para 

declarar competente o JUÍZO DE DIREITO DE MUANÁ/PA, o 

suscitante.

1.   Não assiste razão ao MPF, ora agravante.

2.   No presente Agravo Regimental, em que pesem as 
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alegações trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para 

desconstituir a decisão impugnada, a qual encontra-se em harmonia para com a 

jurisprudência deste STJ.

3.   O MPF aduz que a decisão de remessa dos autos à Justiça 

Estadual por parte do Juízo Federal suscitado, foi precipitada porquanto sequer 

foram intimadas a União e o FNDE, os quais, se ouvidos, poderiam suscitar 

ingresso na lide, o que, nos termos do art. 109, I da CF/1988 causaria a fixação da 

competência da Justiça Federal.

4.   Ocorre que, no caso dos autos, apura-se a ocorrência de 

ato de improbidade administrativa consistente na não prestação de contas de 

verbas federais repassadas pela União ao Município de Muaná/PA, decorrentes de 

repasse financeiro oriundo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação–FNDE, sobre o qual é firme a jurisprudência desta Corte Superior em 

fixar a competência da Justiça Estadual. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.  CONFLITO  

NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  INSTAURADO  ENTRE JUÍZOS 

ESTADUAL E FEDERAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA    AJUIZADA   POR   MUNICÍPIO   

CONTRA   EX-PREFEITO. IRREGULARIDADES   NA  APLICAÇÃO  

DE  VERBAS  FEDERAIS.  AUSÊNCIA  DE INTERESSE DA UNIÃO 

RECONHECIDA, PELA JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA  FEDERAL,  EM  MATÉRIA  CÍVEL.  ART. 109, I, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  COMPETÊNCIA  ABSOLUTA,  EM 

RAZÃO DA PESSOA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA  ESTADUAL  

PARA  O  JULGAMENTO  DO  FEITO. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

(...).

II.   Conflito  de  Competência  suscitado  nos  autos  de 

Ação Civil Pública  ajuizada  pelo  Município  de  Aurora  do  Pará/PA, 

na qual postula   a  condenação  de  ex-Prefeito  pela  prática  de  ato  

de improbidade administrativa, consubstanciado na ausência de 

prestação de  contas  pela  utilização de verbas federais recebidas, no 
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ano de 2009,  o  que  teria  ocasionado  a  inscrição  do  Município,  

como inadimplente, no SIAFI.

III.   Nos  termos  da  jurisprudência  do STJ, (a) a 

competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da 

Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da pessoa 

(competência ratione personae), levando-se  em  conta não a 

natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na relação 

processual (STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO  

GONÇALVES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  22/02/2010);  e (b) 

deve-se  observar  uma  distinção (distinguishing) na aplicação das 

Súmulas  208  e  209  do  STJ,  no  âmbito  cível.  Isso porque tais 

enunciados  provêm  da  Terceira  Seção  deste  Superior Tribunal, e 

versam  hipóteses de fixação da competência em matéria penal, em 

que basta  o  interesse  da  União ou de suas autarquias para 

deslocar a competência  para a Justiça Federal, nos termos do inciso 

IV do art. 109  da  CF  (STJ,  REsp  1.325.491/BA, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2014).

IV.  A competência da Justiça Federal, em matéria cível, é 

absoluta, fixada  ratione  personae,  à luz do art. 109, I, da CF/88. No 

caso, nenhum  dos  entes  elencados  no  art.  109,  I, da CF/88 figura 

na relação  processual, seja como autor, réu, assistente ou oponente 

e, remetidos  os  autos à Justiça Federal, fora afastado o interesse da 

União  no  julgamento  do  feito.  Assim, compete ao Juízo Estadual, 

suscitado, o julgamento do feito (Súmulas 150, 224 e 254/STJ).

V.   Agravo Regimental improvido (AgRg no CC 

143.460/PA, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.12.2016).

² ² ²

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO   MUNICIPAL.   

AUSÊNCIA  DE PRESTAÇÃO  DE CONTAS. CONVÊNIO FIRMADO 

COM A FUNASA. VERBAS FEDERAIS INCORPORADAS AO  

PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. SÚMULA 209/STJ. PRESENÇA DO ELEMENTO  

SUBJETIVO. DOSIMETRIA. SANÇÃO. INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO  

ESPECIAL. ALÍNEA C. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   Cuida-se,  na  origem,  de  Ação  de  Improbidade 
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Administrativa proposta pelo Município de São Pedro do Piauí, ora 

recorrido, contra o  ora  recorrente,  objetivando  a  sua  condenação, 

pois deixou de prestar  contas,  quando  Prefeito  Municipal,  do  valor  

total  de convênio  firmado  com  a  Fundação  Municipal  de  

Saúde-Funasa (Convênio  no.  1446/2002),  correspondente à quantia 

de R$ 26.369,73 (vinte  e  seis  mil,  trezentos e sessenta e nove reais 

e setenta e três centavos).

2.   A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça 

firmou-se no sentido  de  que  a  competência  para  apreciar 

demanda referente a verbas recebidas mediante convênio entre o 

Município e a União, quando tais somas já foram creditadas e 

incorporadas à municipalidade, é da Justiça Comum Estadual, 

conforme se constata no enunciado sumular  209/STJ: Compete à 

Justiça Estadual processar e julgar  prefeito  por  desvio  de verba 

transferida e incorporada ao patrimônio municipal.

3.   O  Tribunal  a  quo  foi  categórico  ao afirmar a 

existência do elemento subjetivo. Vejamos: No presente caso, 

revela-se a presença do  elemento  subjetivo  na  conduta do 

apelante, notadamente o dolo genérico,  suficiente  para a 

caracterização da improbidade descrita no art. 11, VI, da Lei no. 

8429/1992 (fl. 174, grifo acrescentado).

4.   Modificar  a conclusão a que chegou a Corte de 

origem, de modo a acolher   a   tese  do  recorrente,  demandaria  

reexame  do  acervo fático-probatório  dos  autos, o que é inviável em 

Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

5.   O entendimento firmado na jurisprudência do STJ é 

no sentido de que,  como  regra geral, modificar o quantitativo da 

sanção aplicada pela  instância  de origem enseja reapreciação dos 

fatos e da prova, obstada  nesta  instância  especial.  Nesse  sentido:  

AgRg no AREsp 435.657/SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  

Segunda  Turma, DJe 22.5.2014;  REsp 1.252.917/PB, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda  Turma,  DJe  27.2.2012;  AgRg  

no  AREsp  403.839/MG,  Rel. Ministro   Og   Fernandes,   Segunda   

Turma,  DJe  11.3.2014;  REsp 1.203.149/RS,   Rel.  Ministra  Eliana  

Calmon,  Segunda  Turma  DJe 7.2.2014;  e  REsp  1.326.762/SE,  

Rel.  Ministro  Herman  Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.9.2013.

6.   Dessume-se  que o acórdão recorrido está em 

sintonia com o atual entendimento  do  STJ,  razão  pela  qual  não  
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merece  prosperar  a irresignação.  Incide,  in  casu, o princípio 

estabelecido na Súmula 83/STJ.

7.   Por fim, não fez o recorrente o devido cotejo analítico, 

e assim não  demonstrou  as  circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos  confrontados,  com  indicação da similitude 

fática e jurídica entre eles.

8.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.458.216/PI, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.11.2016).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental 

do MPF, mantendo-se a decisão que conheceu do Conflito Negativo para declarar 

competente o JUÍZO DE DIREITO DE MUANÁ/PA, o suscitante.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0062937-1 PROCESSO ELETRÔNICO CC     133.001 / PA

Números Origem:  00004267952013  0004268802013  0004269652013  179841520134013900  20140054890518  
4267952013  4268802013  4269652013

PAUTA: 14/06/2017 JULGADO: 14/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DE MUANÁ - PA 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 

PARÁ 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MUANÁ 
ADVOGADO : ALEX ANDREY LOURENÇO SOARES  - PA006459 
INTERES.  : RAIMUNDO MARTINS CUNHA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FLS.103/111 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE MUANÁ 
ADVOGADO : ALEX ANDREY LOURENÇO SOARES  - PA006459 
INTERES.  : RAIMUNDO MARTINS CUNHA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Regina Helena Costa.
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